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SUMÁRIO

1. Salvo situações de excepção, o Supremo Tribunal de Justiça só conhece matéria de direito, “ex vi” do
artigo 26.º da Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais, aprovada pela Lei n.º 3/99, de
13 de Janeiro.

2. Em consequência, o Tribunal de revista limita-se a aplicar aos factos definitivamente fixados pelo
tribunal recorrido o regime jurídico adequado (artigo 729.º, n.º 1 do Código de Processo Civil).

3. As situações de excepção acenadas consistem no erro de apreciação das provas e na fixação dos
factos materiais da causa, praticado pela Relação, se ocorrer violação expressa de norma que exija certa
espécie de prova para a existência de um facto, ou estabeleça força probatória de algum meio de prova,
tal como resulta dos artigos 722.º, n.º 2 e 729.º, n.º 2 do diploma adjectivo. 
4. Isto é, não obstante, e no âmbito da sindicância do direito pode verificar do cumprimento das normas
processuais que regem o julgamento da matéria de facto, designadamente se as respostas à base
instrutória foram correctas – não na sua essência, ou conteúdo, por tal competir, como se disse,
exclusivamente às instâncias – mas na sua forma. 
5. Ou seja, pode verificar se a resposta foi clara, inteligível e explícita, em termos de poder contar com o
facto que inequivocamente dela resultou; pode aquilatar da sua coerência com o elenco do mais
respondido, mas sem que contenda com a convicção do julgador; pode, finalmente, julgar da suficiência
da explanação dos elementos que condicionaram aquela convicção. 
6. No tocante ao âmbito, a resposta pode surgir simples – com mera afirmação ou negação ao
perguntado – restritiva ou explicativa – aqui clarificando o sentido da “verdade judiciária”. Mas não pode
ser exuberante, isto é, transcender o perguntado por conter elementos que iriam, por alteração total,
descaracterizar o quesito, equivalendo portanto a uma nova formulação, quiçá não extraível dos factos
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articulados. 
7. O dano biológico traduz-se na diminuição somático-psiquica do indivíduo, com natural repercussão na
vida de quem o sofre. 
8. O dano biológico tanto pode ser ressarcido como dano patrimonial tal como compensado a título de
dano moral. A situação terá de ser apreciada casuisticamente, verificando se a lesão originou, no futuro,
durante o período activo do lesado ou da sua vida e, só por si, uma perda da capacidade de ganho ou se
traduz, apenas, numa afectação da sua potencialidade física, psíquica ou intelectual, para além do
agravamento natural resultante da idade. 
9. E não parece oferecer grandes dúvidas que a mera necessidade de um maior dispêndio de esforço e
de energia, mais traduz um sofrimento psico-somático do que, propriamente, um dano patrimonial sendo
certo que o exercício de qualquer actividade profissional se vai tornando mais penoso com o desgaste
natural da vitalidade (paciência, atenção, perspectivas de carreira, desencantos…) e da saúde, tudo
implicando um crescente dispêndio de esforço e energia. 
10. E esses condicionalismos naturais podem é ser agravados, ou potenciados, por uma maior fragilidade
adquirida a nível somático ou em sede psíquica. 
11. Ora, tal agravamento, desde que não se repercuta directa – ou indirectamente – no estatuto
remuneratório profissional ou na carreira em si mesma e não se traduza necessariamente numa perda
patrimonial futura ou na frustração de um lucro, traduzir-se-á num dano moral. 
12. Estas indemnizações tendem a proporcionar um certo grau de satisfação de vida em ordem a, tanto
quanto possível, atenuar os sofrimentos de ordem moral e física sofridos em resultado do acidente e que
pela sua gravidade mereçam a tutela do direito – artigo 496.º, n.º 1 do Código Civil – sendo de fixação
equitativa – n.º 3 do mesmo artigo 496.º. Subjazem-lhes sempre, contudo, um juízo de censura ético-
juridica, com certa componente sancionatória.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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